
Sobre licença-prêmio e usufruto de licença-prêmio para técnicos e docentes 
 
 
 

Sobre o usufruto de licença-prêmio, com base no advento da Lei Complementar nº 316, de 
28/12/2005, deverão ser observadas basicamente algumas situações: (para quem pensa que 
perderá os direitos): 
 
1 – Para esclarecimentos iniciais é bom ter claro que a licença-prêmio é direito do funcionário e 
sobretudo, será concedida em função da conveniência e o interesse público. Portanto, o 
funcionário pode solicitar e a Instituição pode conceder ou não na época solicitada ou conceder 
em outra época. 
 
2 – Licenças-prêmio vencidas após a Lei Complementar acima: o servidor não poderá deixar 
completar três qüinqüênios sob pena de perder o direito a concessão anterior. Ex: o servidor 
conquistou o direito a uma licença em 29 de dezembro/2005, a segunda vencerá em 29 de 
dezembro/2010, portanto, antes de 29 de dezembro/2015, deverá usufruir uma licença para não 
perder o direito a segunda concessão. 
 
3 – Licenças-prêmio vencidas antes da vigência da Lei Complementar acima: excetuando-se 
aquelas que não podem ser convertidas em dinheiro, ou que não podem ser averbadas em dobro 
para aposentadoria, deverão ser programadas para usufruto no prazo de até seis anos, de acordo 
com a conveniência e o interesse público. Observação: Poderão ser convertidas em dinheiro, um 
mês de cada qüinqüênio (embora exista previsão legal, há cinco anos o governo não libera o 
pagamento), e averbadas, todas as licenças-prêmio disponíveis, vencidas até 17 de abril de 1991. 
 
4 – Os servidores, no retorno de afastamento para capacitação, poderão usufruir licença-prêmio, 
obedecidos os trâmites internos. 
 
 
Assim sendo, precisa-se observar medidas já adotadas com sucesso na Instituição visando a 
conveniência e o interesse público, que deverão ser adotadas, sempre que possível, a bem do 
interesse público. 
 
1 – licença-prêmio prévia à aposentadoria: é concedida ininterruptamente, de forma a esgotar 
mais rápido este período liberando novas vagas para contratações necessárias; 
 
2 – Servidores técnicos: as licenças-prêmio serão concedidas, preferencialmente, em fevereiro, 
julho e dezembro. 
 
3 – Servidores docentes: as licenças-prêmio serão concedidas, preferencialmente, em fevereiro, 
março e abril ou julho, agosto e setembro, com plano de reposição de aulas e atividades no 
retorno. Ou seja, se for gozar três meses deve ser desta forma. E não mais gozo de licença-prêmio 
apenas nos meses em que não há recesso escolar. Recesso não é férias! 
 



4 – Caso o docente possa usufruir mais que três meses, concede-se ininterruptamente fevereiro, 
março, abril, maio, junho e julho - 6 meses direto, ou agosto, setembro, outubro, novembro, 
dezembro e fevereiro (6 meses direto, com interrupção nas férias coletivas, ou ainda agosto, 
setembro, outubro, novembro, dezembro e janeiro, com férias em fevereiro). 
 
5 – As licenças prêmio no caso de docentes precisam ser aprovadas no Departamento e no 
Conselho de Centro, com pedido de um mês de antecedência, preferencialmente. 
 
6 – Caso o Departamento assuma os encargos do docente que se afasta, elas poderão ser gozadas 
em condições a serem negociadas caso a caso. 
 
7 – O Conselho Universitário está analisando Minuta de Resolução com normas atualizadas. 
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